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PROVA DISCURSIVA P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas

o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Joana Batista, de 67 anos de idade, brasileira, solteira, costureira, residente na região administrativa

do Cruzeiro – Distrito Federal, diagnosticada com síndrome de Sjögren (CID M35.0), doença autoimune que

afeta as glândulas produtoras de lágrimas e saliva, de modo a causar ressecamento dos olhos e da boca,

procurou assistência jurídica na Defensoria Pública do Distrito Federal, com o propósito de obter o

fornecimento gratuito do medicamento XX, registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),

necessário para dar sequência ao seu tratamento médico. Ao ser atendida por um defensor público, Joana

informou-lhe que havia três anos fazia o acompanhamento médico no Hospital Regional da Asa Norte e que,

conforme prescrição médica, deveria fazer uso mensal de uma ampola do medicamento XX, que custava em

média R$ 500, conforme comprovantes de pagamento apresentados. Joana apresentou, ainda, laudo médico

segundo o qual medicamentos de custo inferior haviam-se mostrado ineficazes. Ela alegou que, por falta de

recursos para arcar com a medicação, fez o pedido de fornecimento gratuito do medicamento XX na farmácia

de alto custo, no dia seguinte à última consulta médica, ocorrida havia quinze dias, mas o pedido ainda não

tinha sido apreciado, conforme comprovante de andamento da solicitação apresentado por ela ao defensor.

A ausência de uso desse medicamento por mais de quinze dias estava agravando o seu quadro clínico e

prejudicando o desempenho da sua atividade profissional. Joana justificou a procura de atendimento na

Defensoria Pública por não possuir recursos para contratar advogado particular, uma vez que sua renda

mensal era de R$ 1.500, conforme registrado em sua carteira de trabalho.

A partir da situação hipotética apresentada anteriormente, redija, na condição de defensor público, a peça processual cabível para a

proteção do direito alegado por Joana Batista. Ao desenvolver a peça processual, aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso,

fundamentando sua explanação nas normas constitucionais e na jurisprudência consolidada do STJ e do STF a respeito do direito à saúde,

e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Redija um texto a respeito da fluid recovery no direito brasileiro em relação aos direitos individuais homogêneos, atendendo ao que se pede

a seguir.

1 Conceitue a fluid recovery, modelo de inspiração no direito comparado, e esclareça se há previsão legal desse mecanismo no

ordenamento jurídico brasileiro. [valor: 2,10 pontos]

2 Comente as seguintes características da fluid recovery: eventualidade e caráter residual. [valor: 2,30 pontos]

3 Discorra sobre a legitimação ativa para promover a liquidação e a execução da fluid recovery, informando a natureza jurídica

dessa legitimação. [valor: 2,20 pontos]

4 Discorra sobre a destinação do produto arrecadado com a liquidação e a execução da fluid recovery. [valor: 0,50 ponto]

5 Discorra sobre o termo a quo para a utilização do instituto, segundo a doutrina, informando a natureza jurídica e o posicionamento

do STJ sobre o referido termo. [valor: 2,40 pontos]
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QUESTÃO 2

Acerca da possibilidade de reparação de dano extramaterial ao consumidor que adquire produto

alimentício impróprio para consumo devido à presença de corpo estranho, mas que não o ingere, julgados

da 3.ª e da 4.ª turma do STJ possuem entendimentos distintos: uma reconhece o tema como vício do

produto, entendendo que isso não acarreta dano extramaterial; a outra reconhece a situação como fato do

produto, considerando, por sua vez, a reparação do dano extramaterial.

Tendo como referência a divergência jurisprudencial comentada anteriormente, redija um texto abordando os fundamentos que possam

justificar o enquadramento da situação como vício do produto [valor: 2,50 pontos] e como fato do produto [valor: 2,50 pontos]. Para cada

um dos entendimentos (vício do produto e fato do produto), informe o prazo para o consumidor reclamar em juízo [valor: 1,50 ponto],

a natureza desse prazo [valor: 1,50 ponto] e o momento de início da contagem desse prazo [valor: 1,50 ponto], conforme a legislação

consumerista e os julgados do STJ.
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QUESTÃO 3

Em 1980, João, com 30 anos de idade, casou-se com Maria, que tinha 35 anos de idade. Da união,

tiveram dois filhos biológicos, Matheus e Lucas. Após o nascimento dos filhos biológicos, João e Maria

passaram a cuidar de outras duas crianças, Alexandre, com 2 anos de idade, e Maurício, com 3 anos de

idade, cujos pais biológicos de ambos eram desconhecidos e nunca foram encontrados, tratando-os como

seus filhos, matriculando-os na escola, acompanhando-os nas atividades de lazer e inserindo-os na

convivência familiar.

Embora João e Maria não tivessem a guarda nem a tutela de Alexandre e Maurício, sempre

manifestaram aos seus filhos biológicos e a todos os familiares e amigos o desejo de adotá-los.

Em 2018, João faleceu, sem que tivesse ajuizado qualquer ação de adoção. Após o falecimento de

João, Maria, ainda em 2018, por meio da Defensoria Pública do Distrito Federal, ajuizou ação de adoção de

Alexandre e Maurício, na qual pleiteava a concessão da adoção deles tanto a ela quanto a João. Na data do

ajuizamento da ação, Alexandre tinha 14 anos de idade e Maurício tinha 15 anos de idade. Durante a

instrução do processo, Matheus e Lucas, ambos já maiores de idade, confirmaram que Alexandre e Maurício

sempre foram tratados como filhos por João e Maria.

No que se refere à situação hipotética apresentada, redija um texto respondendo se é possível conceder a adoção de Alexandre e Maurício

a João, justificando sua resposta com base na legislação brasileira em vigor [valor: 3,50 pontos] e no entendimento do STJ [valor: 6,00

pontos].
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QUESTÃO 4

Helena, após o falecimento de seu companheiro, Paulo, procurou a Defensoria Pública alegando que,

até a data do falecimento, os dois mantinham união estável havia três anos e moravam juntos. Antes de

contrair união estável com Helena, Paulo havia se separado de fato de sua ex-esposa, com quem teve

dois filhos. Assim, Helena requer o direito de perceber a herança de seu companheiro, que possuía bens

particulares, como se casada fosse, ou seja, equivalente à quota que por lei for atribuída a cada filho do

falecido.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto acerca dos requisitos necessários à configuração da união estável

[valor: 3,50 pontos], respondendo, de forma fundamentada, com base na jurisprudência do STJ e do STF, ao seguinte questionamento.

1 Assiste razão à Helena no que se refere à percepção da herança, uma vez que, embora configurada a união estável, eles não eram

casados? [valor: 6,00 pontos]
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